
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2703497 - SC (2024/0280730-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ZAGANSKI
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. INCORPORADOR DO
_ : BANCO OLE CONSIGNADO S.A.
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508

DENIO MOREIRA DE CARVALHO JUNIOR - SC060859

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. FRAUDE BANCÁRIA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para, na extensão, negar-lhe
provimento, mantendo a decisão que não reconheceu a
existência de dano moral em caso de fraude bancária com
descontos indevidos em conta.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ocorrência
de fraude bancária, por si só, configura dano moral, ou se é
necessária a demonstração de circunstâncias agravantes para a
caracterização da lesão extrapatrimonial.
3. A questão também envolve a análise sobre a possibilidade de
reexame de fatos e provas no âmbito do recurso especial, em
face da Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a fraude bancária, por
si só, não é suficiente para caracterizar o dano moral, sendo
necessária a existência de circunstâncias agravantes.
5. O acórdão estadual alinhou-se ao entendimento do STJ, ao
exigir a comprovação do dano moral, aplicando-se a Súmula 83
/STJ.
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pelo STJ,
conforme a Súmula 7.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/05/2025 19/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. FRAUDE BANCÁRIA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para, na extensão, negar-lhe
provimento, mantendo a decisão que não reconheceu a
existência de dano moral em caso de fraude bancária com
descontos indevidos em conta.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ocorrência
de fraude bancária, por si só, configura dano moral, ou se é
necessária a demonstração de circunstâncias agravantes para a
caracterização da lesão extrapatrimonial.

3. A questão também envolve a análise sobre a possibilidade de
reexame de fatos e provas no âmbito do recurso especial, em
face da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a fraude bancária, por
si só, não é suficiente para caracterizar o dano moral, sendo
necessária a existência de circunstâncias agravantes.

5. O acórdão estadual alinhou-se ao entendimento do STJ, ao
exigir a comprovação do dano moral, aplicando-se a Súmula 83
/STJ.
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6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pelo STJ,
conforme a Súmula 7.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo em recurso especial para
conhecer em parte do recurso especial e, na extensão, negar-lhe provimento.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Sustenta, em síntese, que a decisão
monocrática incorreu em erro ao considerar que a fraude bancária, por si só, não
configura dano moral, exigindo a demonstração de lesão patrimonial relevante.

Afirma que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem não se
alinha à jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça, a qual reconhece
que, em casos de descontos indevidos em proventos de aposentadoria, o dano
moral é presumido, configurando-se , independentemente da comprovaçãoin re ipsa
de prejuízo extrapatrimonial concreto.

Alega que a controvérsia é eminentemente jurídica, não demandando
reexame de fatos e provas, e que demonstrou adequadamente a divergência
jurisprudencial nos autos.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 364/367):

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a fraude bancária,
ensejadora de descontos indevidos em conta, não pode ser
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considerada, por si só, suficiente para a caracterização do dano moral,
sendo necessária a existência de circunstâncias agravantes que
possam configurar a lesão extrapatrimonial.

[...].

No caso em estudo, o Tribunal local, com base nas particularidades
fáticas da causa, entendeu que, a despeito da falha na prestação do
serviço, não ficou configurado o abalo moral a ensejar a devida
reparação extrapatrimonial ao recorrente, conforme as seguintes
justificativas (e-STJ, fl. 244):

Com relação a tese de que o presente caso comporta
indenização por danos morais, necesário se reportar aos
fundamentos da decisão agravada, ocasião em que se deliberou
de forma expressa que: a) a orientação desta Câmara é a de
que no caso de desconto indevido em conta bancária o dever de
indenizar não se presume, mas depende da demonstração de
lesão relevante, tendo-se em conta as particularidades de cada
caso concreto; e b) esta Egrégia Câmara de Direito Civil possui
jurisprudência consolidada no sentido de que é considerado
relevante o desconto feito em percentual correspondente a mais
de 10% (dez por cento) sobre os rendimentos da parte autora,
contexto em que a pretensão a reparação por dano moral
encontra suporte nos artigos 186 e 944 do Código Civil. Assim, e
tendo em vista que a parte ré efetuou descontos mensais sobre
os rendimentos líquidos da parte consumidora em patamar
inferior ao percentual acima destacado, verifica-se que a
situação narrada não ultrapassou os limites do mero
aborrecimento.

Nesse contexto, é certo que o acórdão estadual, ao consignar a
necessidade de comprovação do dano moral, alinhou-se ao
entendimento jurisprudencial desta Casa, ensejando a aplicação da
Súmula 83/STJ. Outrossim, não há como modificar as conclusões
obtidas pela origem (no sentido da ausência de configuração da
violação aos direitos da personalidade) sem o prévio reexame do
conjunto fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado, no
âmbito do recurso especial, conforme a Súmula 7 do Superior Tribunal
de Justiça. Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte recorrida em 2% (dois por cento) sobre
a base de cálculo eleita pelas instâncias ordinárias.

 

Inicialmente, consigne-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de
Justiça de Santa Catarina, conforme mencionado na decisão agravada, está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. O STJ tem
decidido que a ocorrência de fraude bancária, por si só, não é suficiente para
caracterizar o dano moral, sendo necessária a existência de circunstâncias
agravantes que possam configurar a lesão extrapatrimonial.
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Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO
MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927
E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da intempestividade.

Reconsideração.

2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente
para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415
/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, DJe de 1º/6/2023).

3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a
sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira,
ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos
morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da
conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da
autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito
da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-
se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.

4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a
qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo
constitucional.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 10/4/2025

 

Ademais, como visto, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

Isso porque, conforme consignado no acórdão recorrido, a conclusão de
que não houve dano moral indenizável decorreu da análise das particularidades do
caso concreto, especialmente quanto ao percentual de descontos efetuados, que
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foram inferiores a 10% dos rendimentos do autor, sendo essa circunstância
considerada insuficiente para configurar abalo anímico relevante, o que demanda
reexame das provas nos autos para eventual revisão.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Quanto aos honorários recursais, mantenho a decisão agravada.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ZAGANSKI
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623

HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. INCORPORADOR DO
_ : BANCO OLE CONSIGNADO S.A.
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508
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AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ZAGANSKI
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AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. INCORPORADOR DO
_ : BANCO OLE CONSIGNADO S.A.
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508

DENIO MOREIRA DE CARVALHO JUNIOR - SC060859

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra

Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Impedida a Sra. Ministra
Nancy Andrighi. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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